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RESUMO 
 
Objetivo O presente artigo tem como objetivo estudar a prevalência de prematuridade no 
estado do Rio Grande do Sul, levando em conta os possíveis fatores associados como: 
comportamentais, sociodemográficas e de saúde. Materiais e métodos O estudo realizou 
um delineamento do tipo transversal com base em dados secundários do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), tendo como população de estudos todos 
os nascidos vivos no Brasil no ano de 2014. Resultados: Em suma, encontramos em nosso 
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trabalho que a prevalência de prematuridade no RS foi de 11,46% e que estava associada 
à idade materna ≥40 (RP=1,29; IC=1,20-1,40), aos nascidos por parto cesariano 
(RP=1,14; IC=1,10-1,17), a cor da mãe amarela, parda e indígena (RP=1,06; IC=1,01-
1,11) e as mães viúvas ou separadas (RP=1,06; IC=0,95-1,19). Encontramos como fator 
de proteção as mães com idade entre 20-29 anos (RP=0,89; IC=0,85-0,93), as que 
possuíam curso superior (RP=0,80; IC=0,74-0,88) e as que realizaram >7 consultas pré-
natais (RP=0,32; IC=0,31-0,34).Conclusão: É possível inferir que a prematuridade é um 
problema delicado e de fundamental importância, está associado a algumas variáveis 
como número baixo de consultas pré-natal, baixa escolaridade e elevada idade da mãe. 
Porém, quando relacionado com variáveis como sexo do recém-nascido, cor da pele e 
estado civil da mãe, o número de partos prematuros não apresentou variação significativa. 
Haja vista as variáveis diretamente relacionadas com o número alto de prematuros é 
possível alterar tal situação com algumas medidas que envolvem a conscientização das 
mães quanto à importância da consulta pré-natal, medidas educacionais que se destinem 
a impedir o alto número de evasão escolar e também políticas que visem diminuir o 
número de partos via cesariana. Nesse sentido ainda, é importante destacar o quão 
importante à consulta pré-natal é para redução do número de recém-nascidos prematuros, 
tendo em vista que quanto maior o número de consultas realizadas, maior é o fator de 
proteção proporcionado, segundo o presente estudo. 
 
Palavras-chave: Nascimento prematuro, fatores de risco, sistema de informações. 
 
ABSTRACT 
 
Objective This article aims to study the prevalence of prematurity in the state of Rio 
Grande do Sul, taking into account the possible associated factors such as behavioral, 
sociodemographic and health. Materials and methods The study carried out a cross-
sectional design based on secondary data from the Live Birth Information System 
(SINASC), having as study population all live births in Brazil in 2014. Results: In short, 
we found in In our study, the prevalence of prematurity in the State of Rio Grande do Sul 
was 11.46% and was associated with maternal age ≥40 (PR = 1.29; CI = 1.20-1.40) for 
those born by cesarean section (PR = 1.14; CI = 1.10-1.17), the color of yellow, brown 
and indigenous mother (PR = 1.06; CI = 1.01-1.11) and widowed or separated mothers 
(PR = 1.06; CI = 0.95-1.19). We found as protection factor the mothers aged 20-29 years 
(PR = 0.89; CI = 0.85-0.93), those with higher education (PR = 0.80; CI = 0.74- 0.88) 
and those who attended> 7 antenatal consultations (PR = 0.32; CI = 0.31-0.34). 
Conclusion: It is possible to infer that prematurity is a delicate and fundamentally 
important problem. associated with some variables such as low number of prenatal 
consultations, low education and high age of the mother. However, when related to 
variables such as gender of the newborn, skin color and marital status of the mother, the 
number of premature births did not show significant variation. Given the variables 
directly related to the high number of preterm infants, it is possible to change this situation 
with some measures that involve mothers' awareness of the importance of prenatal 
consultation, educational measures designed to prevent the high number of school 
dropouts and also policies aimed at reducing the number of caesarean deliveries. In this 
sense, it is important to highlight how important prenatal consultation is to reduce the 
number of premature newborns, given that the greater the number of consultations 
performed, the greater the protection factor provided, according to the present study. . 
 
Keywords: Premature birth, risk factors, information system. 
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1. INTRODUÇÃO 
O conceito de prematuridade inclui todo recém-nascido (RN) vivo com menos de 
37 semanas completas de gestação (<259 dias) contadas a partir do primeiro dia do último 
período menstrual1. Em termos epidemiológicos e clínicos, prematuro é um feto nascido 
antes do tempo normal de gestação devido a fatores diversos e, muitas vezes, 
imprevisíveis. A prematuridade, ou o nascimento de um prematuro, podem ocorrer em 
diversos lugares, grupos e classes sociais. Afeta diretamente as expectativas e estruturas 
das famílias em vista dos anseios que permeiam a perinatalidade2. 
Atualmente, prematuridade pode ser classificada em: espontânea, em decorrência 
do trabalho de parto espontâneo ou da ruptura prematura de membranas, e eletiva, quando 
se dá por indicação médica em decorrência de intercorrências com o feto ou com a mãe. 
A prematuridade eletiva representa 20 a 30% dos partos prematuros. Ocorre quando a 
gestação é interrompida em virtude de complicações maternas como: descolamento 
prematuro de placenta, e/ou complicações fetais como restrição do crescimento ou 
sofrimento fetal1. 
Os fetos prematuros, ainda podem ser divididos em subcategorias: prematuros 
extremos (<28 semanas de gestação), muito prematuro (28 à <32 semanas) e os 
prematuros moderados a tardios (32 a <37 semanas). Em linhas gerais, um dos critérios 
primordiais para a definição de prematuridade é a IG (idade gestacional)3. Cloherty et al. 
(2015)4, traz em seu trabalho a classificação pela idade IG, sendo pré-termo menor que 
37 semanas (259 dias), pré-termo tardio de 34 a 36 semanas (238 a 258 dias), a termo de 
37 a 41 semanas (260 a 294 dias) e, pós-termo acima de 42 semanas (295 dias ou mais). 
Porém, a idade de gestação quer seja calculada a partir da história menstrual, quer seja 
encontrada pelos marcos obstétrico não está isenta de críticas13,14. 
O esperado de uma gestação é que se tenha no final um concepto sadio com o 
mínimo de trauma à mãe. Porém, nem sempre isso é possível devido à intercorrências no 
ciclo gravídico puerperal2, podendo se instalar um TPP (trabalho de parto prematuro) ou 
sendo necessária intervenção cirúrgica. Esses fatores podem ser determinantes na saúde 
do feto e da mãe. A instalação espontânea do trabalho de parto entre a 20ª e 37ª semanas 
incompletas de gestação é definida como TPP5. A OMS recomenda que um parto 
cesariano não seja planejado antes da 39ª semana gestacional3. 
A prematuridade vem sendo estudada em diferentes países e os estudos 
demonstram que são inúmeras as causas que levam um bebê a nascer prematuro, dentre 
elas estão às relacionadas ao aparelho genital feminino, alterações placentárias e excesso 
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de líquido amniótico. Outros fatores incluem: a idade materna (maior incidência em mães 
mais velhas), infecções maternas, primiparidade (mais frequente no primeiro filho). 
Porém, na maioria dos casos, a causa é desconhecida. A gravidez na adolescência além 
de ser um grande fator de risco para a mãe devido a complicações perinatais como baixo 
ganho de peso materno, desproporção céfalo-pelvica, pré-eclâmpsia, também é um fator 
de risco para a prematuridade2. 
Estima-se que a cada ano 15 milhões de crianças prematuras nasçam em todo o 
mundo6. As complicações relacionadas à prematuridade, principal causa de morte entre 
crianças menores de cinco anos, provocaram em 2015 cerca de um milhão de mortes e, 
estima-se que três quartos dessas mortes poderiam ser evitados com medidas atuais, 
eficazes e pouco onerosas3.  
No Brasil, a prevalência de parto prematuro está aumentando e pode chegar a 
9,2%, com metade desses sendo idiopáticos, ou seja, de causa obscura, desconhecida ou 
não estando relacionada a alguma doença7. Em contrapartida, um estudo divulgado pela 
UNICEF, realizado em parceria com pesquisadores de 12 universidades brasileiras, com 
base no SINASC e aplicando um fator de correção com base em estudos brasileiros de 
alta qualidade, revelou que em 2011 a prevalência de crianças nascidas prematuras no 
Brasil era de 11,7%. Dados do estudo “Born too Soon” 8, revelou que em países de renda 
média o percentual de prematuridade é de 9,4% e nos países com baixa renda de 11,8%, 
colocando o Brasil neste ultimo patamar. 
Segundo o Ministério da Saúde, a prematuridade é a principal causa de morte de 
crianças no primeiro mês de vida. No Brasil, as regiões mais desenvolvidas (sul e sudeste) 
são as que apresentam os maiores percentuais (12% e 12,5%, respectivamente), seguido 
pela Região Centro-Oeste (11,5%), Nordeste (10,9%) e Norte (10,8%)9.  
Outros estudos em outros anos mostraram que os estados com maiores frequências 
foram MG, DF, SP, RJ e RS, justamente alguns dos estados mais desenvolvidos do país 
– Destacando-se a presença do estado do RS que é objeto deste estudo. As mais baixas 
frequências foram observadas em RO e TO10. (Mais informações podem ser observadas 
no apêndice II).  
Diante da crescente taxa de prematuridade no Brasil7, de sua direta relação com a 
mortalidade infantil e problemas relacionados ao desenvolvimento da criança, novos 
estudos são necessários para elucidar a atual prevalência de prematuridade no estado do 
Rio Grande do Sul e os fatores a ela associados.  
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2. JUSTIFICATIVA 
Frente às elevadas taxas de prematuridade encontradas em estudos de diversas 
regiões do país e do mundo, constata-se a importância de seguir estudando este tema, suas 
causas e evolução ao longo dos anos.   
O Brasil ocupa uma posição de destaque quando o assunto é prematuridade11. No 
entanto, de acordo com Dados do Relatório de Ação Global da OMS sobre Prematuridade 
(2012)8, essa tendência tem se apresentado em todo o mundo. Diante da vasta área 
territorial do Brasil, algumas regiões apresentam particularidade devido a fatores 
socioeconômicos e geográficos, como o estado do Maranhão, localizado no Nordeste, 
apresenta índices de prematuridade acima da média nacional12, índice que também se 
repete no estado do Rio Grande do Sul, o qual apresentou crescimento da taxa nos últimos 
10 anos 11. 
Os riscos trazidos com a prematuridade podem afetar tanto a mãe quanto a criança, 
representando um fator de risco a futuras sequelas em ambos, é também motivo para a 
mortalidade materna e neonatal. Além disso, pode contribuir para o aumento da 
incidência de alterações neurológicas e complicações infecciosas no recém-nascido que 
poderão afetar seu desenvolvimento1. 
De custo incalculável às famílias e à sociedade, o nascimento de um bebê 
prematuro exige estrutura assistencial, equipamentos técnicos, profissionais 
especializados e atenção que nem sempre é disponível em todas as maternidades e 
hospitais do Brasil2. 
A estreita relação entre a prematuridade e a mortalidade neonatal é um fator de 
alerta para o melhor acompanhamento dessa situação. Os dados pesquisados revelam que 
a taxa de prematuridade vem apresentado crescimento nos últimos anos, o que acaba 
colocando em dúvida a eficiência das medidas adotadas para o controle desse quadro e 
instigando a investigação dos possíveis fatores que estão provocando essa ineficiência do 
sistema11. 
Diante do quadro crescente de prematuridade, estudar sobre esse assunto tornou-
se algo de extrema importância. Compreender as nuances desse problema é saber como 
combatê-lo. Dessa forma, deve-se levar em consideração a existência de um leque de 
opções que podem estar associadas ao desencadeamento desse problema; como se tem 
mostrado na vinculação entre número de consultas pré-natais e a proporcional redução da 
probabilidade de que o RN seja prematuro. Bem como, na direta relação entre 
prematuridade, grau de escolaridade da mãe, idade e condição socioeconômica a qual 
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ocupa. Portanto, traçar o perfil dessas mães será um dos passos no caminho para melhor 
entendimento da prematuridade2. 
Fica claro, pois, que a busca por medidas efetivas de controle trará benefício às 
mães e aos seus filhos, representando qualidade de vida, e assegurando direitos básicos 
da pessoa humana2. 
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3. OBJETIVOS  
3.1 OBJETIVOS GERAIS  
Estudar a prevalência de prematuridade no estado do Rio Grande do Sul (RS). 
  
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  
Estudar as associações entre prematuridade e as seguintes variáveis 
sociodemográficas, comportamentais e de saúde:  
a) Idade da mãe  
b) Cor da pele 
c) Escolaridade 
d) Estado civil 
e) Número de consultas pré-natal 
f) Tipo de parto 
g) Sexo do RN 
 
4. HIPÓTESES 
a) Será encontrada uma prevalência de 12% de prematuridade no RS. 
b) A prevalência de prematuridade será maior em mulheres amarela, parda e 
indígena.  
c) Mulheres com menor escolaridade apresentarão maior prevalência de 
partos prematuros. 
d) Mulheres que realizaram menor número de consultas apresentarão um 
risco maior de terem bebes prematuros. 
e) Mulheres mais velhas apresentarão maior prevalência de prematuridade.  
f) A prevalência será maior nas mulheres solteiras. 
g) A prevalência será maior em mulheres que tiveram parto cesariano. 
h) Não haverá relação entre sexo do RN e prematuridade.  
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5. REVISÃO DE LITERATURA 
A revisão de literatura foi organizada em quadro contendo as principais 
informações de todos os artigos revisados para este projeto. (Apêndice I)  
 
6. METODOLOGIA  
6.1 DELINEAMENTO  
O delineamento do estudo será do tipo transversal, com base em dados secundários do 
Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC). 
6.2 AMOSTRAGEM  
A população deste estudo será composta por todos os nascidos vivos no Brasil no ano de 
2014.  
6.3 DEFINIÇÃO OPERACIONAL DAS VARIÁVEIS 
6.3.1 Definição operacional da variável dependente (desfecho) 
A variável de desfecho será categórica dicotômica, sendo 37 semanas de IG o ponto de 
corte considerado para prematuridade.  
 
6.3.2 Definição operacional das variáveis independentes 
Variável Definição operacional Tipo de variável 
Sexo do recém-
nascido 
Masculino/Feminino Categórica dicotômica 
Raça/cor da mãe Negra 
Amarela, Parda e 
Indígena 
Branca 
Categórica nominal 
Idade da mãe ≥ 40 
30-39 
20-29 
≤ 19 
Categórica ordinal 
Estado civil Viúva/Separada 
Casada/União estável 
Solteira 
Categórica nominal 
Escolaridade da mãe Médio 
Superior 
Fundamental 
Categórica ordinal 
Tipo de parto Cesariana 
Vaginal 
Categórica dicotômica 
Número de consultas 
pré-natal 
4-6 
≥7 
0-3 
Categórica ordinal 
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6.4 FONTE DE DADOS 
As variáveis serão obtidas do banco de dados do Sistema Nacional de Nascidos 
Vivos (SINASC), disponibilizados pelo Ministério da Saúde do Brasil, com bases nos 
dados coletados no ano de 2014. O SINASC fornece informações dos nascimentos 
ocorridos em todo território nacional, tendo como base a Declaração de Nascido Vivo 
(DNV), que reúne um conjunto de dados sobre a mãe, a gestação, o parto e o recém-
nascido. 
 
6.5 LOGÍSTICA 
Previamente, os dados foram coletados pelo regente da disciplina e repassado para 
o orientador do grupo. O orientador será responsável por realizar a preparação, 
categorização e/ou rotulação das variáveis segundo os objetivos do estudo, bem como 
executar as análises estatísticas. Posteriormente, os discentes realizarão a discussão do 
trabalho com base na literatura e nos resultados obtidos pela análise estatística.  
 
6.6 ANÁLISE DE DADOS  
Uma vez que os dados já foram coletados, será realizada a preparação destes para 
a análise estatística posterior. As variáveis de interesse para este estudo, tanto desfecho 
quanto exposições, serão rotuladas e categorizadas de acordo com os objetivos propostos.  
Os dados serão analisados com o programa estatístico Stata 14.0. Inicialmente 
será realizada a análise descritiva dos dados, explorando as frequências das variáveis de 
interesse, com intervalos de confiança de 95%. Posteriormente serão realizadas análises 
de associação entre prematuridade e as variáveis de exposição. A análise bivariada será 
realizada através do teste Chi-quadrado, e análise multivariável através de regressão de 
Poisson. A medida do desfecho será expressa pela razão de prevalência (RP), intervalo 
de confiança de 95%. Será adotado nível de significância de 5%. 
 
6.7 ASPECTOS ÉTICOS  
Os bancos de dados disponibilizados pelo SINASC não identificam as pessoas, o 
que faz com que a privacidade e o caráter confidencial das informações sejam respeitados. 
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6.8 DIVULGAÇÃO 
Após realização do relatório final, serão apresentados os resultados do estudo para 
a comunidade acadêmica e à banca de avaliação, que será composta por professores e 
monitores da disciplina. 
 
6.9 CRONOGRAMA 
Atividade/ Mês Maio Junho Julho Agosto 
Definição da equipe     
Escolha do tema do projeto     
Revisão de literatura     
Redação provisória     
Finalização e entrega do projeto     
Análise de dados     
Descrição de resultados e discussão     
Entrega do trabalho final     
Apresentação do trabalho     
 
7. RESULTADOS 
Foram analisados 143.290 recém-nascidos no Rio Grande do Sul durante o ano de 
2014(tabela 1).  Destes, 11,48% nasceram prematuros. A prevalência de 
prematuridade entre os nascidos vivos do sexo masculino foi de 11,72%, enquanto para 
o sexo feminino a prevalência foi de 11,46% (tabela 2). 
 A grande maioria das mães eram da cor branca (83,35%). No entanto, as que 
possuíam cor da pele amarela, parda ou indígena possuíam maior chance (6%) de 
prevalência do desfecho.  
A maior parte era solteira (48,73%) e aquelas cujo estado civil era viúva/separada 
tinham maior prevalência de prematuridade entre seus bebês (12,17%) (tabela 2).  
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 A prematuridade foi observada em maior número naqueles bebês cujo as mães 
possuíam escolaridade até o ensino fundamental (13,95%). 54,21% das mães possuíam 
ensino superior incompleto (tabela 1).  
As mães tinham, majoritariamente, entre 20-29 anos de idade (46,43%). As mães 
com 40 anos ou mais tiveram maior prevalência de bebês prematuros (15,25%) dentre as 
idades analisadas. As mais velhas (idade maior ou igual a 40 anos) apresentaram fator de 
risco de 1,29, enquanto as com idade menor ou igual a 19 anos não apresentaram fator de 
risco (tabela 2).  
 Os partos do tipo cesárea predominaram no presente estudo (62,97%), sendo que 
estes mostraram a maior prevalência de bebês prematuros (12,17%).  
Notou-se o predomínio de mães com número de consultas no pré-natal igual ou 
superior a 7(70,55%) (tabela 1). As mães com poucas ou nenhuma (0-3) consultas no pré-
natal acabaram mostrando uma prevalência de prematuridade (23,23%) muito maior em 
relação àquelas com ao menos sete consultas (7,75%) – um risco até 3 vezes maior do 
bebê nascer prematuro (tabela 2). 
Em suma, encontramos em nosso trabalho que a prevalência de prematuridade no 
RS foi de 11,46% e que estava associada à idade materna ≥40 (RP=1,29; IC=1,20-1,40), 
aos nascidos por parto cesariano (RP=1,14; IC=1,10-1,17), a cor da mãe amarela, parda 
e indígena (RP=1,06; IC=1,01-1,11) e as mães viúvas ou separadas (RP=1,06; IC=0,95-
1,19). Encontramos como fator de proteção as mães com idade entre 20-29 anos 
(RP=0,89; IC=0,85-0,93), as que possuíam curso superior (RP=0,80; IC=0,74-0,88) e as 
que realizaram >7 consultas pré-natais (RP=0,32; IC=0,31-0,34).  
 
8. DISCUSSÃO 
Dos 143.290 recém-nascidos no Rio Grande do Sul durante o ano de 2014, cerca 
de 16.450 (11,48%) foram considerados prematuros. Verificou-se a prevalência de 
prematuridade de 11,72% para os recém-nascidos do sexo masculino e de 11,46% para o 
sexo feminino (tabela 2), o que indica que não há relação direta entre o sexo do bebê e 
prematuridade. No estudo de Victora10, com dados do SINASC de 2011, 11,7% das 
crianças nascidas no Brasil foram prematuras e nesse mesmo estudo as maiores 
frequências de prematuridade foram encontradas nos estados de Minas Gerais, Distrito 
Federal, São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, estados estes localizados nas 
regiões Sul e Sudeste do país e que são considerados os mais desenvolvidos. Já as mais 
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baixas frequências nas taxas de prematuros, segundo o mesmo estudo, foram observadas 
em Rondônia e Tocantins10.  
Quanto às características da mãe, as de pele branca representam maioria no estudo, 
cerca de 83% (tabela 1), o que pode ser explicado pelo fato do Rio Grande do Sul ter 
maior população branca (82,3%) segundo dados do IBGE17. Mães mais velhas, com mais 
de 40 anos, mostraram ter 29% mais chances de ter um bebê prematuro quando 
comparadas a mães mais novas, com menos de 19 anos. Resultados semelhantes foram 
encontrados em estudos realizados no estado de Santa Catarina (também baseado nos 
dados do SINASC) e no estado de Goiás (Hospital das Clínicas da Universidade Federal 
de Goiás). Em Santa Catarina, por exemplo, mães com mais de 39 anos apresentaram 
32% mais possibilidades de virem a ter um parto prematuro em relação a mães mais 
novas15. 
 A consulta pré-natal mostrou ser o principal fator de proteção contra a 
prematuridade. As mães que fizeram 7 ou mais consultas pré-natais reduziram suas 
possibilidades de partos prematuros em 68%, enquanto as que fizeram de 4-6 vezes 
tiveram apenas 21% de redução nas chances de terem filhos prematuros (tabela 2). Nos 
estudos feitos no estado de São Paulo foram encontrados resultados parecidos. Constatou-
se que, à medida que o número de consultas pré-natal aumentou, a prevalência de baixo 
peso ao nascer e/ou partos pré-termo diminuiu16. 
 Outra variável que parece ter uma relação importante na taxa de prematuros é o 
nível de escolaridade da mãe. Maior prevalência foi encontrada nos casos onde a mãe 
estudou apenas o ensino fundamental (cerca de 14%). Já quando a mãe tem ensino 
superior, a probabilidade de terem filhos prematuros cai cerca de 20%. Estudo feito em 
Guarapuava – PR mostrou que quanto menor a escolaridade da mãe, maior a dificuldade 
de entendimento da necessidade de cuidados especiais durante a gestação, o que acaba 
levando ao início tardio e/ou ausência de consultas pré-natal2. Isso pode ser um dos 
motivos que explicam o alto índice de prematuridade entre as mães que apresentam baixo 
nível de instrução intelectual.  
No tocante ao tipo de parto realizado, percebeu-se que as mães que fizeram 
cesariana tiveram 14% mais chances de terem filhos à pré-termo quando comparadas às 
mães que fizeram partos vaginais.  
Com isso, é possível inferir que a prematuridade é um problema delicado e de 
fundamental importância, está associado a algumas variáveis como número baixo de 
consultas pré-natal, baixa escolaridade e elevada idade da mãe. Porém, quando 
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relacionado com variáveis como sexo do recém-nascido, cor da pele e estado civil da mãe, 
o número de partos prematuros não apresentou variação significativa. Haja vista as 
variáveis diretamente relacionadas com o número alto de prematuros é possível alterar tal 
situação com algumas medidas que envolvem a conscientização das mães quanto à 
importância da consulta pré-natal, medidas educacionais que se destinem a impedir o alto 
número de evasão escolar e também políticas que visem diminuir o número de partos via 
cesariana. Nesse sentido ainda, é importante destacar o quão importante à consulta pré-
natal é para redução do número de recém-nascidos prematuros, tendo em vista que quanto 
maior o número de consultas realizadas, maior é o fator de proteção proporcionado, 
segundo o presente estudo.   
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TABELAS 
Tabela 1- Distribuição dos recém-nascidos de acordo com variáveis da mãe e do recém-nascido. SINASC*, 
Rio Grande do Sul, Brasil, 2014. 
         Variáveis n % 
Sexo   
Masculino 73.536 51,32 
Feminino 69.754 48,68 
Cor da pele   
Branca 118.731 83,35 
Negra 9.886 6,94 
Amarela 198 0,14 
Parda 12.918 9,07 
Indígena 712 0,50 
Idade da mãe   
≤19 22.448 15,66 
20-29 66.541 46,43 
30-39 49.712 34,69 
≥40 4.611 3,22 
Estado civil   
Solteira 69.484 48,73 
Casada 42.251 29,63 
Viúva 298 0,21 
Separada 1.979 1,39 
União estável 28.588 20,05 
Escolaridade materna   
Sem 5 0,00 
1ª – 4ª série 299 0,21 
5ª – 8ª série 2.888 2,02 
Médio 32.173 22,51 
Superior incompleto 77.496 54,21 
Superior completo 30.083 21,05 
Tipo de parto   
Vaginal 53.056 37,03 
Cesariana 90.221 62,97 
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Consultas no pré-natal   
0 a 3 8.958 7,18 
4 a 6 27.771 22,27 
≥7 87.999 70,55 
Idade gestacional   
<37 semanas 16.466 11,60 
≥37 semanas 125.451 88,40 
*SINASC= Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos 
 
Tabela 2- Prevalência de prematuridade e razões de prevalência (RP) bruta, de acordo com variáveis da 
mãe e do recém-nascido. SINASC*, Rio Grande do Sul, Brasil, 2014. 
Variáveis Prematuros    
 n % RP IC P# 
Sexo     0,120 
Feminino 7.916 11,46 0,98 0,94-1,006  
Masculino 8.538 11,72 1   
Cor da pele     0,041 
Negra 1.128 11,52 1,001 0,94-1,06  
Amarela, Parda e 
Indígena 
1.674 12,22 1,06 1,01-1,11  
Branca 13.542 11,51 1   
Idade da mãe     <0,001 
≥40 697 15,25 1,29 1,20-1,40  
30-39 6.225 12,64 1,07 1,03-1,12  
20-29 6.937 10,52 0,89 0,85-0,93  
≤19 2.606 11,75 1   
Estado civil     0,113 
Viúva/Separada 274 12,17 1,06 0,95-1,19  
Casada/União estável 8.340 11,75 1,02 0,99-1,05  
Solteira 7.852 11,43 1   
Escolaridade materna     <0,001 
Superior 12.050 11,30 0,80 0,74-0,88  
Médio 3.926 12,35 0,88 0,80-0,97  
Fundamental 435 13,95 1   
Tipo de parto     <0,001 
Cesariana 10.883 12,17 1,14 1,10-1,17  
Vaginal 5.578 10,64 1   
Consultas no pré-natal     <0,001 
≥7 6.704 7,65 0,32 0,31-0,34  
4 a 6 5.068 18,42 0,79 0,75-0,82  
0 a 3 2.043 23,23 1   
#Teste de Chi-quadrado; * SINASC: Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos. 
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